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ADMINISTRAÇÃO DO EXCELENTÍSSIMO SR. PREFEITO PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS

ANO XIII                                SÃO GONÇALO DO AMARANTE, 24 DE JANEIRO DE 2019                       Nº 017

EXECUTIVO/GABINETE
 

 

LEI Nº 1715, DE 24 DE JANEIRO DE 2019.

Dispõe sobre o pagamento do Piso Salarial Nacional dos 
Agentes Comunitário de Saúde - ACS e de Agente de 
Combate às Endemias - ACE, de forma escalonada e dá 
outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de sua atribuição legal prevista no art. 69, §1º, I, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei:

Art.1º. Em consonância com a Lei Federal nº 13.708, de 14 de agosto de 
2018, o vencimento base dos Agentes Comunitários de Saúde - ACS e dos Agentes de 
Combate às Endemias-ACE é de R$ 1.250,00 (hum mil duzentos e cinquenta reais) a 
partir de 1º de janeiro de 2019. 

§ 1º Para o cumprimento do que dispõe o caput deste Artigo, é obrigatório 
o vínculo direto e o cumprimento da jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas 
semanais.   

§ 2º A jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais deve ser 
integralmente dedicada pelos Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate 
as Endemias às ações e serviços de promoção da saúde, vigilância epidemiológica e 
combate às endemias em prol das famílias e comunidades assistidas, dentro dos 
respectivos territórios de atuação, segundo as atribuições previstas na Lei Federal nº 
11.350 de 05 de outubro de 2006.  

Art.2º. Nos termos que dispõe a Lei Federal nº 11.350 de 05 de outubro 
de 2006, Art. 9º-A, § 1º, II e III, será concedido o segundo e o terceiro escalonamento ao 
Piso Salarial Nacional dos Agentes Comunitário de Saúde - ACS e de Agente de 
Combate às Endemias – ACE no mês de janeiro de 2020 e 2021.

Art.3º. O cumprimento do que dispõe o caput do Art. 1º e Art. 3º da 
Presente Lei, fica condicionado ao repasse por parte da União, nos termos do § 5o do 
Art. 198 da Constituição Federal e do Art. 9o-C, §§ 3º e 4º da Lei Federal nº 
11.350/2006.

Art.4º. As despesas decorrentes dessa Lei correrão por conta do 
Orçamento Geral do Município e dos repasses da Assistência Financeira da União. 

Art.5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
retroativos a 01 de janeiro de 2019. 

Art.6º.  Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 24 de janeiro de 2019.
198º da Independência e 131º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

LEI Nº 1716, DE 24 DE JANEIRO DE 2019.

Dispõe sobre o reajuste do piso salarial dos servidores 
efetivos e comissionados da Câmara Municipal de São 
Gonçalo Do Amarante/RN.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE, no uso 
de sua atribuição legal prevista no art. 69, §1º, inciso V, da Lei Orgânica do Município, 

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei:

Art. 1º Fica estabelecido em R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais) 
o piso salarial mínimo dos servidores efetivos e comissionados da Câmara Municipal 
de São Gonçalo do Amarante, para vigorar a partir de 1º de janeiro de 2019.

Art. 2º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
jurídicos retroativos a 1º de janeiro de 2019.

Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário.

São Gonçalo do Amarante/RN, 24 de janeiro de 2019.
198º da Independência e 131º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

LEI Nº 1713, DE 24 DE JANEIRO DE 2019.

Dispõe sobre o reajuste do piso salarial para servidores 
efetivos e ocupantes de cargos de provimento em comissão, 
inativos e pensionistas do Município de São Gonçalo do 
Amarante.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de sua atribuição legal prevista no art. 69, §1º, I, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei:

Art. 1º. Fica definido em R$ 998,00 (novecentos e noventa e oito reais) o 
piso salarial mínimo a ser pago, a partir de 1º de janeiro de 2019, a servidores efetivos e 
ocupantes de cargos de provimento em comissão, inativos e pensionistas do Município 
de São Gonçalo do Amarante que cumpram jornada de 40 (quarenta) horas semanais.

Art. 2º. Nenhum servidor municipal efetivo ou ocupante de cargo de 
provimento em comissão perceberá, mensalmente, por jornada semanal de 40 
(quarenta) horas, vencimento inferior ao salário mínimo nacional, consoante art. 7º, 
incisos IV e VI, da Constituição Federal e Lei  nº 12.382, de25 de fevereiro de 2011. 

Art. 3º. Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar, nos termos do 
artigo 1º. da presente Lei, as tabelas de remuneração dos servidores efetivos e 
ocupantes de cargos de provimento em comissão.

Art. 4º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
jurídicos retroativos a 1º de janeiro de 2019, revogadas as disposições contrárias.

São Gonçalo do Amarante/RN, 24 de janeiro de 2019.
198º da Independência e 131º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

LEI Nº 1714, DE 24 DE JANEIRO DE 2019.

Dispõe sobre o reajuste salarial dos professores do Município 
de São Gonçalo do Amarante, e dá outras providências.

O PREFEITO MUNICIPAL DE SÃO GONÇALO DO AMARANTE/RN, no 
uso de sua atribuição legal prevista no art. 69, §1º, I, da Lei Orgânica do Município,

FAZ SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte 
Lei:

Art. 1º. Fica definido um reajuste de 4,17% (quatro vírgula dezessete por 
cento) no vencimento base dos profissionais do magistério público municipal da 
educação do Município de São Gonçalo do Amarante, em consonância com o que 
preceitua a Lei Federal 11.738/08 (Piso Nacional).

§1º. Serão beneficiados com esse reajuste os profissionais do magistério 
em exercicio em suas atividades pedagógicas e especialista de educação em 
consonancia com o art.2º; Incisos I, II, III e IV da Lei Municipal 1.201/2010.

§2º. O reajuste definido no artigo 1º desta Lei será extensivo a todas as 
aposentadorias e pensões dos professores do magistério público e especialista de 
educação, seja da educação básica, bem como de nível médio-P1 e nível superior-N1, 
que tenham seus proventos e pensões pagos pelo Instituto de Previdência do 
Município de São Gonçalo do Amarante-IPREV, conforme preceitua a Lei 
Complementar Municipal 53/09 e suas posteriores alterações e o art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 41.

Art. 2º. Fica o Poder Executivo autorizado a atualizar, nos termos do artigo 
1º da presente Lei, as tabelas de remuneração dos professores do magistério e 
especialistas da educação contemplados com o reajuste mencionado.    

Art. 3º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, com efeitos 
jurídicos retroativos a 02 de janeiro de 2019, revogadas as disposições contrárias.

São Gonçalo do Amarante/RN, 24 de janeiro de 2019.
198º da Independência e 131º da República.

PAULO EMÍDIO DE MEDEIROS
Prefeito Municipal

ABEL SOARES FERREIRA
Secretário Municipal de Educação


